



A ÉTICA DE LEIBNIZ 
Fe m a n d o Ta d eu Ribeiro D o Vai * 
Resumo: 
A razão e a vontade dirigem a felicidade. Lcihniz professa um idealismo racional, marcando 
a rcílexão conscienlc dos fins c das icis dc uma vida racional. A fclicidade não pode 
prescindir do instrumento da razão. A lei moral quer que o homem cumpra sua obra de ser 
inieligenlee livre, seguindo a razão. A consciência moral é a expressão de um julgamento 
racional que dirige as ações. Segundo Leibniz a razão dc nossas ações eslá em nós mesmos 
e .somente o liomcm possui a rellcxão conscienlc. 
A razão ao dominar o e.-;pi'rilo. libcria a vontade, ao invés dc rcslringi-la. Leibniz professa 
que a vontade se identifica com aquela energia viva e ativa que forma a sub.stância de iodo 
o ser organizado, constiluindo sua individualidade. O ser moral depende do ser racional, 
escolhendo os melhores fins para atingir-se a perfeição e a felicidade. Isto implica cm 
liberdade, livre arbfiiio. Para Leibniz a vontade do homem é livre e autônoma, não violando 
as leis naturais, seguindo, portanto, um determinismo universal. Por sua vez. a liberdade 
se fundamenta na submissão rellelida da Vontade à razão. 
Pulavras-chavc: 
Bem, ação. moral, razão, v<mtadc, lei, liberdade, felicidade, rellcxão. 
A razão exerce um papel direcionador sobre a vontade e a intervenção da 
rellexão, desse poder inerente à consciência humana de refletir sobre suas próprias 
impressões, de conhecer a ordem e razão do seu encadeamento, de conceber a idéia 
ou a representação geral das possibilidades da vida interior e das leis que a regem, 
confere ao homem o caráter e os privilégios da personalidade e oferece às ações um 
valor moral. 
Será essa intervenção que transformará no homem a atividade primitiva e 
espontânea, opondo-aà atração sensível do prazer da satisfação imediata e passageira, 
a concepção e o desejo de sati.sfações mai.s puras e duráveis, enf im, a idéia de 
felicidade, obje to soberano da vontade, quando dirigida pela razão. Enquanto o 
sentimento e o desejo direcionam ao prazer, a razão e a vontade conduzem à felicidade. 
Igualmente di.stante d o misticismo, reduto de crença cega, albergue de um alo 
de fé na infalibilidade de uma consciência moral e do posi t ivismo que busca nas 
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impressões e ruis ineiinaçõcs sensíveis u origem de iinni lei reguladora da atividade 
iniuiiirin, Leibniz professa um idealismo racionai, uma doutrina, cujo traço f o n e é a 
rellcNiui consciente dos fins e das leis de inna vida racional. Aí c c]uc reside a fome, 
n princípio da obrigação que se impõe soberanamente à nossa vontade. 
A rdie idade não é somemo um grau superior e mais refinado de prazer, porqvie 
h:'i uma liiferença essencial, na medida em que é introduzido um elemento novo que 
altera a sua natiire/a ou seja. a reflexão conscicnie. Uma vez que essa perfeição é 
conquistada revela o valor do ser em sua própria essência. Mas, a felicidade é um 
objetivo ;i ser perseguido e alcançado, unia conquista para a qual não se pode prescindir 
do instrumental da r:izão. Enquanto motis^o para a ação. a felicidade nau é itm atrativo 
sensível apenas, ma^i é ijualqner coisa a mais. nni fim denirn da intenção ou uma 
atualização de um ideal. O bem ou perfeição se harmonizam nauiralmenle com a 
felicidade. Não somente o ser, mas a própria natureza é detentora de uma finalidade 
imanente tendendo essencialmente para o melhor. 
H o princípio da Rcizil" Siijiciviue que está preseiue na justi t lcaiiva para essa 
propensão para o melhor. Nada exisle sem razão, assinala Leibniz no Discurso <U-
Mciiijfsii a . :\ realização do possível entre outros possíveis só poderá ser concebíve! 
e inteligível por uma força que resulte da sua própria essêticia. Constata-se isso na 
própria forma organizacional da \ ida onde "verifica" a adaptação dos órgãos à função 
e das parles ao conjunto niniia harmonia inúversal. Rsia c a hipótese da "liarmonia 
pré eMabelecida", traço forte de sua filosofia, 
Uma lu / natural permite ao homem perceber essa finalidade natural. Se a 
lendência ao me lho re comum a lodíi vida. é mais distinta ainda e mais eficaz dentro 
da ação voluntária inspirada e dirigida pela noção clara dos f ins que a solicitam. 
IX-ssa compreensão ampla da ordem universal surge espontaneamente a doutrina 
moral, ontie o conhecimento cieniífico das leis da natureza se aliam à concepção 
ideal de tuna lei mais distintamente inteligível e de uma ordem superior, onde o 
dever, em seus mandamentos puros e desinteressados, repousa sobre uma ref lexão 
conscicnie das exigências e.sscnciais tia natureza e da razão, associados e unidos 
dentro do pensamento e da vonlade. o desejo de ser feliz. Se a doutrina aristotélica 
postula o fim últ imo da busca humana, a felicidade, s imulianeamente ela nada diz 
sobre o papel do instnimental racional nessa empreitada. 
Na moral que encontramos em Leibniz. felicidade deve sercompreendida como 
o f im soberano da vontade estritameiue e necessariamente ligada ao exercício normal 
da atividade reflexiva, que buscará no objeto o melhor, dentro de um progresso 
con t ínuoe indefinido loimo à perfeição. 
A lei moral não exige do homem nada mais do que a f i rmeza e a perseverança 
em cumprir, dentro dos limites de suas faculdades, sua obra de ser inteligente e livre 
segundo o ideal de perfeição sugerida pela riizão e a escolha dos diversos bens 
oferecidos a ele. o melhor, o mais excelenie e resisiir às solicitações de um prazer 
imediato, às paixões, e tritmfar sobre as fraquezas de uma vontade seguidamenle 
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incerta e m seu poder. Assim, dever se constitui em uma necessidade moral. 
A recompensa a essa sabedoria e esforço será a felicidade, u m estado de alma, 
uma dispo.sição que se completa e repousa dentro da atividade harmoniosa de suas 
faculdades em confonnidaüe com uma lei disiiTilanicnte conhecidae deliberadamente 
aceita. É um proceder ideal que implica a noção clara das possibil idades que se 
o fe recem à vontade, o d iscernimento dos bens de namreza divers i f icada e de 
ponderação do seu valor. 
bssii rel lexão consciente é que fornece os meios para a escolha, implicando 
lambem o conhecimentoe aceitação consciente da necessidade racional dadisciplii ia 
que deve ser observada para a conquista e con-scrvação do bem conquistado. A virtude 
é um derivativo da observância das regras de conduta na vida. 
A moralidade l emscu princípio na esfera h innanae conforme as leis naturais. 
A fonte da moralidade é a ordem natural, a qual c tran.sposta a uma ordom superior. 
O progresso que o homem atinge na vida íntima atesta uma riqueza intransponível e 
uma possibilidade de perfeição indefinida, indicando que a pretensão de Leibniz é a 
matemaíização da moralidade, adequando e hamioni/.ando-aàs contingências da vida. 
A (.-iência da natureza é fundamenial . mas não se pode marginalizar a ciência 
"e/iii iioii.s revele Ics iiiysli-nw dc I 'anic ci iioiis oiirrc Ic clieniin dii honheur. Toiiíc 
iintrc iiiixère vicni d c ce qui U H K S pcnsínts à u m e aurre chose. bien ph is c/i('à Iti 
g r a n d e a j fa i r e de Ia Assim, o qiie postula é a possibilidade de uma vida mais 
inirospectiva. uma rellexão sobre a vonladc. u m a travessia sobre o mundo, sobre 
seu Autor, e lencando a felicidade como o fim tíliimo de todas as buscas, 
Con.sciência moral é a expressão de um j u l g a m e n t o racional que tem 
ascendência sobre o vator relalivo tias solicitações que conduzem à ação. E des.sa 
expre.ssão que se origina na alma hinnana o pensamento e a vontade dc uma vida 
mais perfeita e mais feliz, ao mesmo tempo que origina o sentimento da obrigação ou 
da necessidade moral de agir. mas não pelo desejo de agir, se não pela r a z ã o de agir 
(ação depurada pela reflexão). 
Limadas leses centrais na filosofia de Leibniz é que não há vazio no universo. 
É o Princípio do Cont ínuo e dc divisibilidade inluiita da matéria. C o m o a natureza 
"não dá saltos" há infinitos graus de percepções: percepções sentidas ou conscientes, 
fugidias, ouiras fixadas e mantidas e aquelas que não são .sentidas ou inconscientes, 
pequenas percepções. As perce|ições confusas decorrem da nossa incapacidade de 
identificar no complexo as parle diminutas ou simples. C o m o as percepções da a lma 
são claras, ela tem domínio sobre o corpo, mas não há interação entre ambos. 
A maior ia das pe r cepções vêm dos órgãos in ternos não d e v i d a m e n t e 
considerados, a monos que sejam males, Como há algumas que são percebidas 
fracamente, é preciso atenção para o b s e n á-las. podendo-se compará-las às unidades 
iniliiilamenie ]>equenas. diminutas, cuja soma detenninani um inteiro. Desempenham 
papel fundamental na vida mental, pois explicam nossos apetite.s. angústias, antipatias 
e hábitos de pensamento tomailos inconscientemente. 
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Assim, o que caracteriza a sua cloutiina moral, o que lhe confere um valor 
científ ico é que elii não t i adu / simpIcsníciUü uma aspiração da alma. solicitada por 
um ideal do perfeição e de fclicidade. Ela deriva de uma ordem uu i versai, jusli ficada, 
em úilima instância, sobre o conhecinienio de leis naturais e aplicada à vidu humana 
esclarecida e dirigida pela razão, pela rcnoxão consciente de uma finalidade, de um 
conhecimento dos fins idealmente concebidos e de seu valor relativo, permitindo 
nascer no homem o pensamento e a vomade do melhor. O esforço que ai se determina 
é o princípio da vida moral. A lei soberana do dever não é outra coisa que a necessidade 
claramente concebida e livremente consentida de adaptar iodos seus atos ã realização 
progressiva desse ideal de perfeição e felicidade, nias não um estoicismo quietista. 
Atividade e espontaneidade, coordenação das ações ou dos movimentos dentro 
de n m a ordem determinada pelas exigências de um desenvolvimento normal das 
existências naturais são os elementos que se unem dentro da idéia de f inalidade. A 
sabedoria suprema de Deus o faz cscolhcr as melhores ieis do movimento, mais bem 
ajustadas c as mais convenientes às razões abstratas e metafísicas, a conservação da 
quant idade de fo rça total e absoluta, a mesma reação e direção. Ação e reação são 
sempre na mesma proporção. Causas eficientes ou materiais são tllcis, necessárias, 
mas não sao suficientes para explicar como se processam as mudanças, as leis do 
movimento, como quer o tnecanicismo cartesiano, mas insuficientes para a razão, 
porque representa e explica os movimentos, as ações, como se apresentam aos nossos 
sentidos. Mas. dentro dc sua realidade própria, natureza íntima, dentro do sujeito 
que a produz nada podemos conceber, exceto sob a fonr iae característica de energia, 
esforço inclinado para inn f im. Causal idade eficiente e final são distintas e atuam 
como se isoladamente não existisse, mas não são autônomas, porque isoladamente 
nada podem explicar. .^ssiIn. o poder de Deus está por trá,1? das causas eficientes e 
sua Sabedoria por trás do (inalismo. Observe-se que o que importa é o princípio de 
conveniência, I mto da Sabedoria, " tmnfo" Leihneziano. retirado da metafísica para 
salvar a física. 
Para compreender a liinçau da lorça ou energia na ação humana, basta uma 
introspecção rellexiva, para percebê-la intintivamenlc. A razão últ ima de nossas 
ações, toda a realidade intima da matriz passional que nos faz perseguir um fim. 
estão em nós mesmos. Assim, como a mente humana faz parte desse universo, da 
natureza mesma, a mesma finalidade, adaptação dos meios aos f ins. a organização 
dos e lementos naturais e os arranjos realizados para a consecução de um objet ivo 
predeterminado, encontramos no plano mental, naesfei-a da moralidade. 
Uma vez posta em ação a máquina, o efeito que daí deve resultar explica a 
maneira de sua concepção, de .sua existência. Kesumindo. o f im em vista do qual ela 
foi con.strin'da é a causa verdadeiiu de sua criação. Analogamente , isto pode .ser dito 
dos organismos naturais. Seguindo os fins. pode-se me lhorconhece ros meios, Mas, 
a espontaneidade inerente a toda substância não exclui a sua autoria por Deus nem 
abre uTTia via de confl i to entre necessidade e liberdade moral. 
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o Ilábito, miiilas vezes, nos leva à ação irreílelida e sem esforço, mas ao 
mesmo tempo háinúmerds ações onde há uma intenção prévia. K lógico atribuir uma 
certa con.sciência de uma finalidade, o sentimento de um objetivo a atingir, um 
conhecimento obscuro, mas eletivo, porque é suscetível de regular e dirigir os 
movimentos na direção do objetivo. 
D o c o n c u r s o da h a r m o n i a de todas as a t i v i d a d e s i n d i v i d u a i s , c u j a 
espontaneidade obedece à lei comum da finalidade, resulta uina finalidade universal, 
sobre a qual repousa a ordem natural. Uma mesma tendência leva espontaneamente 
cada um dos .seres particulares na direção da realização sempre mais completa da 
vida. a um crescimento contínuo de uma força, à uma perfeição maior que sua natureza 
comporta. 
A t r ama da vida in ter ior é compos ta de impressões , a f e i ções e ação . 
obscuramente conscientes e mui Ias vezes desapercebidas ou pensamentos surdos. 
.semi/ perccpçíio ou sem rcllexão. sendo por esta via que o homem se aproxima dos 
animais, seja porque tais sentimentos são por demais reduzidos, seja porque .são de 
grande diversidade quaniitativa. O hábito desempenha papel de enomie importâjicia 
neste processo. Somente de fornia confusa estamos conscientes de .sua presença na 
alma. É este o cenário de um dos estados de ineonsciêiicia apontado por Leibniz. 
Essaspc rcepçõcs reduzidas são mais ef icazes do que se imagina, porque fo rmam o 
gos to , imagens de qua l idade dos sent idos, c laras uo con jun to , mas c o n f u s a s 
isoladamente. São essas percepções que ampliam a possibilidade de engano pelas 
aparências e conduzem ao erro por uma indiferença de equilíbrio, como se fôssemos 
indiferentes a virar à esquerda ou à direita. Isso contradiz o cartesianismo que concebe 
as percepçõe.s como arbitrárias, como seDeusast ives .se dado à alma aleatoriamente, 
sem ter em vista alguma relação essencial entre as percepções e os objetos, o que 
seria pouco digno do Autor das coisiLs, porque faria tudo sem harmonia e razão. 
P c n e p ç ã c s reduzidas formam o conjunto de manifestações de uma atividade 
obscura e confusa dificilmente acessível às nossas observações, às vezes denominada 
por Leibniz por sentimento ou instinto, sem que com isso negue qualquer forma de 
conhecimento e consciência ao instinto, apenas que. ainda que confusa , pode ser o 
germe de urn conhecimento suscetível de se tornar mais claro e distinto, de.sde que o 
sujeito possa realizar uma introspecção, uma reflexão consciente sobre as suas 
próprias afeições e modificações. Esse procedimento permite ao h o m e m transitíu -de 
inúmeros hábitos puramente instintivos originariamente. a um saber consciente, passar 
do opaco ao transparente por uma espécie de cálculo. Mas, é difícil demarcar 
claramente instinto e inteligência nos animais superiores e que subsiste no próprio 
homem. A moral pode não ser capaz de princípios demonstrávei.s dos quais u m dos 
principais é o de busca do prazer e fuga da tristeza. Essa não é u m a verdaden p r i o n , 
puramente conhecida pela razão, pois ela é ft :ndada sobre a experiência interna ou a 
partir de conhecimentos confusos, porque não se pode dizer o que seja prazer ou dor. 
alegria e tristeza sem experiência. E uma verdade inata, proveniente do instinto, mas 
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não por uma luz natural uu razão. 
Como pa.s.sar da opacidade das perccpeões confusas que haliitam e constimem 
a matriz passional do homem, para a transparência e precisão de uma ciência moral 
fundada analu^aineule sobre os princípios da natureza do mnndo f ís ico? C o m o 
ju.slificar a passagem de um conhecimento não mais (.|ue confuso de si mesmo, para 
determinar os meios de que dispõe para segnire se elevar gradativãmente a uma vida 
mais perfei ta e mais feliz? (3omo Leibniz concilia os princípios físicos e morais? 
Apesar de que o pensamento abrange simultaneamente a diversidade, alguns 
são mais bem distinguidos. Sempre pemianece algo do que foi pensado. Nem tudo se 
perde inteiramente, segundo o rdósolo. O que permite a identidade do indivíduo é o 
fato de que o futuro de cada ser eslá ligado ao passado. Não é preciso a memór ia e 
nem sempre é possível, dadaannii t ipl ic idadede impressões, mas mesmo assim exerce 
importante papel. 
Ainda que inconsciente e confusamente sentidas, essas percepções intervém 
nos impulsos obscuros que contribuem para nossas ações e deliberações. Todas as 
nossas irresoluções resultam do concurso dessas pequenas percepções, hábitos e 
paixões que inlluenciam nossas deliberações. Impressões passadas estão na a lma e 
no corj ío mas não nos apercebemos enquanto a memór ia não for acionada. A 
"Voiucnle" é submissa a essas pequenas percepções, a essa sensibilidade obscura, 
cu ja or igem e ação permanecem quase desapercebidas. Agimos por hábito em 
conformidade com nossas disposições, mais do que p o r u m a escolha deliberada e em 
plena consciência de causa. Isso implica que grande parcela da vida humana se 
apresenta c o m o .sen.sitiva. submissa às leis do sentimento e instinto no sentido 
leibne/.iano. ou às do hábito, uma espécie de instinto embrionário. 
Essa ati\idade espontânea exerce relevante função, porque se fosse preciso recorrer 
à razão, o que requer Icmpo hábil e o esforço, isso nos tomaria constantemente falhos. 
O hábito e o instinto, atividades, ainda que parcia lmente inconscientes, 
suplementam a rellexão consciente, quando necessário, e, desabrocham em intel igência 
e vontade. 
Obscura e indistinta na origem, ignorada naquilo do que se traia, a força ou 
tendência se toma .sensível pelos efeitos que eia produz, tornando-se manifesta à 
consciência- .segundo o sentimento de prazer ou dor c)ue ela descobre, dependendo da 
satisfação ou da contrariedade. O objetivo natural e geral da atividade .sensível é a 
busca do prazer e fuga da dor. que não significa que .sejam realmente o maior dos 
bens. mas porque manifesta mudanças adequadas à melhoria da vida. Pr;izer e dor 
resultam do sentimento da consciência ckira ou obscura de perfeição ou de imperfeição, 
inc i tando à ação. O prazer é um fim natural e razão suf ic iente dos es fo rços 
de.se nvol vi dos na sua busca e preservação, não dele mesmo, mas ao bem a ele 
relacionado em que o fim supremo é a própria vida, em extensão, intensidade e valor. 
Se há uma afinidade natural entre o homem e os outros seres organizados em 
di ferentes graus e dotados de sensibil idade e até mesmo de um cerlo sjrau de 
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conhecimento, somente o homem possui o privilégio da rcizão, àarc j lexãd conscicnic 
ou de aperccpçãn. Eiit]uanto a percepção é sensitiva e de u m a consciência confusa . 
.1 iipercepção compõe-se dc ide ias claras e distintas sobre a vida interior. O [Xítisarnento 
é o lugar sccrcio de toda atividade mental, de ordem ideal, bem como dos esforços e 
da ação, e mais especialmente, onde se desenrola a forma superior de vida e se 
realiza a ordem da mora l idade . É necessár io conhecer o pensamento , def in i r 
exatamente sua natureza íntima e deienninar as leis fundamentais , para compreender 
como sede.senvulvea atividade mental, entender como se pode passar, por esforços 
conscientes c di.s-ciplinadus. a nma vida mais feliz, perfeita e harmoniosa. Ass im, 
somente u m a re f lexão consc ien lc p o d e asseguia r uma base sól ida às nossas 
espcculaçõe.s sobre a iialure/a c sobre nós mesmos, j á que somente por seu intermédio 
são acompanhados, ordenados e relacionados os fatos que se sucedem em no.ssa vida 
interior, por uma intuição direta, evitando a possibilidade de erro sobre a realidatle e 
sua existência. Razão ou entendi menio é a faculdade de conceber cau.sas e motivos 
que dão conta da ordenação e relacionamento dos fatos, suas causas e a construção 
dc um sistema geral onde todos os eventos natiirais. fatos da vida interior, idéias, 
percepções e ações se encontram agmpados dentro de uma ordem regular segundo 
leis constantes e universais Rclletindo sobre tndos os eventos naturais, das ieis que 
j consciência ou razão percebe dentro da vida interior encontramos constância e 
necessidade, ao menos relativa. 
.Sem a razão, agindo unicamcníc pelo empirismo. o homem se assemelha aos 
próprios animai.s. e levando-se acima destes, quando conseguem ver a ligação entre 
os fatos, as verdades necessárias e universais, H dessa introspecção. desse re tomo 
do e.spírito sobre si mesmo que emerge o conhecimento racional, inteligível, a ciência, 
qualquer que seja seu objeto, porque é unicamente cm nós mestnos que podemos 
conhecer a realidade, a força substancial da qual tudo é feito. É da consciência que 
conhecemos a realidade e as leis determinadas. Ainda que o pensamento surja dos 
liados da experiência, de impressões sensíveis, ao contrário da doutrina sen.sualista. 
Leibniz propõe que há uma pré-existênciade uma faculdade natural, uma disposição 
anterior, razão ou entendimeiito que é tomado como inato na alma humana, capaz de 
concentrar sua atenção sobre os movimentos e modificaçiles da vida interior, comparar 
e relacionar um fato ao outro, de idéias claras e distintas pela eliminação dos elementos 
variáveis e confusos que const imem a percepção sensível, conferindo-lhes u m a 
signif icação e um caráter geral, 
A razão é a aptidão, uma disposição inata que opera sobre os dados primitivos 
e diretos da consciência no processo de elaboração que t ransionna gradativamcnle o 
sensível em concepções inteligíveis. A consciência racional, os princípios que dominam 
e regulam todas estas operações não derivam de uma intuição, de uma inicdiatidade. 
poisa razão não tem seu domínio próprio, mas deriva dos dados diretos da consciência, 
É a reflexão, a introspecção que conduz ao reconhecimento da universalidade no 
sentido que expr imem as leis essenciais fora das tjuais não poderia associar suas 
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percepções, coordená-las o coniprcciuiê-lüs. A razão, desde o início, tem suas próprias 
leis. suas exigências naturais e necessárias, míis não precede a consciência distinta, 
reflexiva. Gradat ivamclc passa a conceber claranienic c a formular explici tamente 
os princípios (luzes natnrais. port|iie são inerentes à natureza do espírito) que a 
r egu iame dirigem suas oik1 rações e seus julgamentos, à medida que o espírito encontra 
em si mesmo a ocasiao de aplicá-los à suas percepi^^ões. Fugir à autoridade desses 
princípios é interromper o processo cognitivo. 
As leis tundainenlais da reflexão consciente se subordinam ao Pr incíp io d e 
C (>ntnidi<lã<>. tiiil no julgamento do verdadeiro e falso, operando como uma proteção 
contra a possibilidade de falha ilo pensamento, mas não contribni para o progresso 
do conhecimento, apenas aplicado na Matemática, nada informando sobre questões 
ligadas a existência, a natureza, propriedade dos seres reais e concretos, e ao da 
Razão Suficií-ntc. porque mesmo c|iie não sc conheça a causa, nada ocorre .sem uma 
razão detcmii nanto que seja assim e não de outra forma. Para que o ju lgamento seja 
inteligível é i)rcciso que se dê uma ra / ão (« pr ior ! ou a poste rio ri), mostrando que a 
qualidade ou propriedade atribuída ao sujeito está contida dentro da idéia do sujeito, 
se ja explícita, seja implicitamente. Doutrina eminentemente racional em harmonia 
com o princípioda razão suficiente, lese científica e justificada porque está cm acordo 
com os dados da consciência c da exi)eriência. conforme às exigências de ordem 
moral, porque sem isolar o homem da natureza ela o eleva pelo privilégio da reflexão 
consciente à dignidade de pessoa que pode dominar suas ações e destino. 
Esirciiamenie associadas, relacioiiatlas, a vida sensível se compõe de apetite e 
instinto e a vida inteleciual e moral se compõe de razão e vontade, ambas derivadas 
da tlnalitlade natural, uma dotação interna, que .se manifesta mais claramente nos 
seres organizados e vivos, pudcndo dar conta da aptidão e inclinações naturais a 
dirigir os movimentos c alos de acordo com as necessidades e exicências da vida. 
Instinto é uma disposição esponianea. espécie de conhecimento imperfeito e indistinto, 
mas e l icaz na finalidade de adaptação dos atos a um objetivo. É um direcionador 
primitivo, e sob este aspecto, princípio inato da atividade moral. O l iomem. mesmo 
após o seu nascimento, concepção, pela lei natural da hereditariedade pode receber 
de uma lonna imanente uma espécie de moralidade e que se a t lnna à medida que a 
consc iênc ia desper ta sobre a inf luência da exper iência sensível e da f l exão . 
t ransformando o que era apenas e tão somente um instinto primitivo em consciência 
disiinui. A voniade. que é a complemcnlaçâo dessas etapas, implica idéia clara e 
distinta daquela necessidade de adaptação às exigências da vida. 
A vontade pode ser defini tia como uma tendência composta por apercepção 
(concepção refletida e claramente distinta), embora possa haver apetites ou desejos 
resultantes de percepções insensíveis. .Ações voluntárias são oriundas dc a lguma 
r c l l e x ã o prév ia . A s s i m , von tade é uma p r o p e n s ã o natural e sc l a rec ida pe lo 
conhecimento relativamente distinto, ainda tiue de forma confusa ou inconsciente 
que leva a agir. É o entendimento que introduz a liberdade na vontade e a toma 
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espontânea. Isso altera profundamente o significado de instinto e vontade. Vontade é 
o instinto esclarecido pelo entendimLrnto. O instinto se adapta unicamente cm virtude 
do um impulso irresistível às impressões e excitações presentes. A imagem, a 
lembrança de outras impressões análogas .se associam e a longo prazo const i tuem 
uma espécie de experiência que se assciiiclha ao raciocínio. Mas, difere deste na 
medida em que é fundada sobre uma atração natural, enquanto que o raciocínio 
implica o conhecimento refletido dos motivos que ligam umas às outras, associadas 
dentro de um m e s m o ato de pensamento. Essa faculdade dc discernir as diversa.s 
possibilidades que se abrem à nossa atividade, de atribuir um valor relativo, de 
avaliar aconveniênciados ílns ao qual nos inclinamos ou que consideramos desejáveis 
é que caracteriza a atividade da vontade. E luse distingue do instinto ou do sentimento 
porque implica a idéia do bem considerado como fim ou como motivo da ação. 
Vontade é a propensão a agir na proporção do que se objetiva e a ação não pode 
prescindir plenamente da vontade pura, porque nossas idéias e julgamentos sugeridos 
pelo entendimento .se misturam às impressões sensíveis relativamente confusas. Seria 
um erro considerar vontade e instinto ou inclinações naturais diferentes de forma 
absoluta e irredutível. Causas externas e internas determinam a aima certamente, 
mas não necessariamente, porque não há contradição que a determinação fosse de 
outra forma. A vontade poderia ser inclinada e não necessariamente. Assim, em 
Leibniz. a vontade não é isolada, uma faculdade puramente intelectual de poder 
autônomo, independente de disposições e propensões naturais, mas está ligada às 
energias primitivas das quais é um desenvolvimento consciente e adaptação aos f ins 
c la ramente conhecidos , de l iberadamente aceitos e perseguidos com método e 
]')erseverança. Sozinha é uma inclinação natural. Conscientemente refletida, submetida 
aos di tames da razão, é um esforço. 
Contudo , a razão não altera a natureza íntima daquela energia e nem a 
espontaneidade primitiva é alterada ou diminuída. A razão, ao dominar o espírito, 
liberta a vontade, ao invés de restringí-la. A servidão das paixões e dos desejos que 
a subordinam, a razão se opõe mediante as idéias distintamente conhecidas e hábitos 
deliberadamente adquiridos. Portanto. " n a u s I H I H V O I I S dire. que noussomuies exewpts 
d 'esclavnge. en tunt que iioiis agisson avec une conmdssance distincte. meus tjue 
nu i i s s a n i m e s i i s s e r v i s a u x p a s s i a n s . en t a n l q u e n o s p e r c e p x i o n s sonT 
cnnfuses"(Lcihniz. 795.?, p.341. 
Em suma. Leibniz professa que a vontade se identifica com aquela energia 
viva e sempre ativa que fomia a substância de todo ser organizado e sensível e que 
constitui propriamente sua individualidade. Sob a forma primitiva é uma força que 
se manifesta dentro do instinto apresentando um sentimento obscuro da finalidade. 
Esclarecida no homem pela reflexão consciente, por uma disciplina racional é uma 
energia fortalecida pela consciência distinta dos f ins e das ações que conduzem a 
esses fins, 
A vontade é autônoma porque é uma energia submissa a uma lei interna. 
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derivada dn reflexão e não exteniii como no instinio dirigido pelo apetite, impressões 
eexci tações sensíveis. A vonlade é conscicnie do poder c dos fins das possibilidades 
diversiis que se oferecem e seu valor relativo. Enquanto o instinto se posta de lonria 
espontânea e quase irresistível na direção do prazer ou mai.s exatamente para a 
sulisfação imediata das necessidades da vida. a atividade reflexiva do lioiiiein. 
condicionada à sua capacidade de esforço tende à busca do melhor c à perfeição, à 
conquista dos hens. cu ja posse lhe parece como suscetível de proporcionar satisfação 
mais pura e duradoura . .'ii vida moral surge c sc desenvolve à medida que as 
representações distintas e as indicações da reflexão consciente tendem a se superporem 
às percepções confusas e às solicitações sensíveis do insUnio e do seiitiniento obscuro 
da finalidade natural. Razão e sentido coexistem na alma h u m a n a e c a d a uma concoirc 
à determinação da ação e à sua direção geral. Assim, um axioma fundamental da sua 
doutrina moral é c[ue a razão e a vontade nos conduzem à felicidade, mas o sentimento 
e o apetite ao prazer. Prazer c um sentimento de perleição (sem fronteiras ou limites) 
e dor um sentimento de imperfeição. Quando o prazer é seguido de uma privação 
(saúde por exemplo) ele encontra seu limite. Sabedoria é a ciência da felicidade e dos 
meios para conquistá-la. ,A felicidade é o prazer durável, mais duradoura c pura. 
persistente, mesmo que a causa tenha desaparecitio. estado de sentimento de perfeição. 
A felicidade é o fim natural e legítimo d a a ç ã o esclarecida e dirigida pela razão. Não 
há uma condenação do prazer ou ineompatihilidaile com a felicidade. Ambos são 
manifes tações da finalidade espontânea, causados pelo aperfeiçoamento do ser. A 
coordenação racional do prazer, dos movimentos espontâneos da atividade in.stintiva 
o transforma em sentimento de felicidade, mas é a razão que conduz à escolha do 
melhor. 
A busca da felicidade com a vontade submetida àref lexão conduz ao princípio 
fundamental ; que a ação esclarecida e ilirigida pela ra /ão não teria outro fim a não 
ser a progressão contínua de uni ideal de vida sempre melhor e mais perfeito. 
O prazer, a felicidade surgem como uma sanção dos progressos realizados, da 
consciência do livre e harmonioso desenvolvimento das facuklades da alma. da 
satisfação e de suas aspirações, tio conhecimento disiinto adquirido sobre ela mesma 
e sobre a natureza e elevado destino que se pode alcançar, utilizando este poder de 
acordo coni as leis da v idae regras fonnuladas pela retidão da razão. No pensamento 
de Leibni/. a felicidade c o mais clc\ ,ado grau do instmniental racional, o ápice de 
perfeição. A busca inteiramente desinteressada do bem ou da perfeição é impossível 
porque é inconciliável com a aspiração natural, consciente e legítima do ser vivo na 
direção da satisfação de suas conveniências e aspirações. 
A forma mais elevada de prazer, a felicidade, a mais perfeita, está ligada 
essencia lmente à satisfação das exigências normais tia vida. mas implica uma 
coordenação de suas inclinações naturais, uma harmonia racional na a lma em 
confomiidade com o julgamento do entendimento, da determinação, das resoluções e 
das ações voluntárias. Fercebe-se no interior desta substituição da decisão racional 
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ao impulso espontâneo cios desejos ü inclinações naturais, o princípio de uma 
iranslormação profunda, de um exercício da vontade rctlclida, das leis da ação 
instintiva, de esforço, de uma escolha que é direcionada pela razão e está endereçada 
à vontade do melhor, do perfeito. Por trás disso inn idealismo racionalista. 
A vida moral se resume inteiramente dentro da boa vontade f i rme e sincera de 
agir sempre em vista do melhor, de uma ação exercida para atingir o ideal de uma 
vida melhor, perfeita, a partir de uma rellexão con.scienie, aprimorada, ã medida que 
o homem conhece mais distintamente os fins propostos à sua atividade e pode fixar 
sua escolha segundo a excelência relativa de cada um dos objetos. As primeiras 
manifes tações dessa consciência do melhor está em germe na a lma humana, antes 
mesmo de uma ref lexão mais clara e distinta, sob forma de instinto, percepções 
surdas o quase insensíveis, pequenos impulsos que operam em silêncio sem que nos 
apercebamos que se formam pccjuenas inclinações à ação dentro da matriz passional, 
até porque estamos em atividade constanlemente. Esses ixjquenos e primeiros "apetites 
ou desejos" que a iiatiireza nos apresenta nos dirigem mais ao prazer que à felicidade, 
pnis é mais importante o presente para o homem. A razão e a experiência moderam 
essas manifestações inferiores, n imo a um prazer de maior longevidade; a felicidade. 
Para o despeitar e desenvolvimento de uma vida moral em nós, a ref lexão 
con.sciente é indispensável c sem "boa vontade" ou esforço que possibilite o acesso 
ao melhor à perfeição, como o instinto nos leva ao prazer, não poder íamos dominar 
comple tamente nossos desejos e preferir um bem futuro em troca de um bem ou 
satisfação presente. Enquanto os pensamentos confusos seguidamente se apresentam 
d a r a m e n i e . os pensamentos distintos, são distintos apenas potencialmente. Para 
atualizá-los é preciso atenção permanente, A negligência e a brevidade do tempo 
a judam a opor as palavras e imagens claras aos sentimenios mais vivos. Mas, o 
homem tem poderes para alterar esta situação e f i rmar a observância. 
Em auxílio temos a educação, a Graça Divina, doadoras da luz necessária 
para uma resolução el lcaz e a seguir, a luz da razão, a consimir um império da razão 
sobre as paixões, sobre as inclinações insensívei.s. tornando a virtude agradável e 
natural- Vida moral é a vida raciona! que tem por f im a felicidade, mesmo que 
sacrificando aquilo que presentemente é aparentemente um bem. Ainda que não seja 
mestre da sua vontade de maneira direta, e o homem é causadisso porque não escolhe 
as ações pela vontade, temos um ceito poder ainda sobre a vontade, porque podemos 
contribuir intiiretamente a desejar uma outra no lugar desta presente, mediante a 
anexação da inteligência à espontaneidade. 
A evolução da vida moral implica o desenvolvimento de umacon.sciênciapeio 
hábito da reflexão, aplicada à consideração dos Uns ou dos motivo.s da ação e a 
reaf i rmação da vontade apl icada metodicamente íi pratica de es forços sempre 
renovados por causados apetites, paixões e representações coiilusas. Isso nada mais 
é do que o discernimento que o homem pode aplicar à aquisição de uma lorça pessoal 
de resistência aos impulsos cegos do instinto ou das paixões e se proteger das 
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itic li nações sensíveis. A função essencial da vonlade (pelo hábito) é a d e suspender a 
decisão à qual se inclinam, a princípio, as Icndências naturais para assegurar e pennitir 
ao espírito a escolha dos rncios de recuperar o domínio de si mesmo e elevar-se 
acima dos tumultos das impressões sensíveis. Pode-.se lazer o que a vontade e a 
razão ordenam por método c por adií ício (substituição de um vício por uma diversão). 
A boa vontade é um instrumento de f renagcm da impetuosidade das tendêsicia-s 
naturais , mas somente a perseverança c a ordem permi tem a manu tenção ou 
preservação do império da razão. Na vida moral, na procura do bem c o cscôo pela 
busca da perfeição não está nem tanto no bem julgar quanio a ocasião de uma sincera 
boa vontade. A virtude como a felicidade é o f m t o natural e a recompensa que anima 
o desejo sincero e durável de as adquirir. Portanto, é preciso menos ciência do que 
boa vontade para a aquisição da verdadeira felicidade. 
O ot imismo dc Leibniz, sem menosprezar a falibilidade de uma natureza 
imperfeita e limitada, tem plena confiança na retidão da razão e energias da vontade, 
em um futuro promissor. Em uma passagem daTendicéia . afirma: "le }>eiire httmain 
f>ar-\'ieniu' avec le lemps a une pliis g r a n d e perfeclion que cclle que naus pouvnns 
n a u s imag inc rp ré scn t cnwiu" . (ap. r i ! . . !953. p . I 9 ) 
Ser moral depende dc ser racional, poder escolher dentre os fins, os melhores, 
aqueles que asseguram o bem, a perfeição e a felicidade, Isso implica em liberdade, 
livre arbítrio. C o m o isso se concilia com a questão do determini-smo universal, 
condição fundamental de toda afirmação relativa à ordem dos fenômenos naturais às 
leis gerais e constantes que regulam o Universo? Segundo Leibniz, trata-se de um 
eijuívoco e a contradição é apenas aparente. O princípio de Razão Suficiente garante 
que todo evento no Universo tenha uma causa e pode-se explicar « p r io r i porque é 
assim e não de outra forma. A natureza é submissa a um detemiinismo cuja necessidade 
a razão, conservando-se à ciência a formulação das leis e, à experiência, a verificação 
permanente. 
C o m o as ações estão condicionadas pela intervenção do pensamento e da 
vontade humana devem encontrar igualmente explicação, sua razão de se rem alguma 
causa j á subsistente, Uma reflexão consciente pretende uma ordem ideal, mas c|ue 
não escapa à lei universal do determinismo. Leibniz rejeita qualquer possibilidade de 
um poder voluntário, ditado arbitrariamente que induz à ação, sem uma determinação 
cau.sal. A liberdade humana não é s inônimo de uma "'indiferença de equi l íbr io" 
como se houvesse uma inclinação para a ação da classe; tanto faz como tanto fez, de 
um sim ou um não. dentro de uma gama de alternativas. Podemos ignorar a causa, 
mas quando optamos, optamos por algum motivo, mesmo que desconhecido, "tout 
co/iinie on iie s ' ape rço i t guère pourqum en sou tan td 'une p a n e on a mis le p ied 
droit avan ! le fíuache... " (op. ci t . . l953. p.24) 
A libertação da vontade, das inclinações ou apetites naturais não implica que 
ela esteja isenta da lei ou da necessidade natural ou causalidade. Há uma tentativa de 
associar a ação de forças físicas que determinam a sucessão mecânica dos eventos 
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natumis à ação iiical dc uma finalidade claramente conhecida dentro da ref lexão 
consciente. A causalidade na esfera nitiral vem completar a causalidade do plano 
físico subordinadas à lei universal- A reflexão consciente é uma força que se associa 
c amplia a lei universal da causalidade, a lei superior que rege a ordem ideal da 
finalidade ou lei da cnnveniéitcia. Isso não eqüivale a dizer que esse novo fator 
possa de a lguma forma isentar a vontade do homem do determinismo universal das 
causas eficientes que regem, por relações fixas c inv;u-iáveis, aengrenagcm mccanicista 
dos fenômenos , até porque o homem está inserido nessa natureza. 
Ao contrário, o que lemos agora é um novo determinismo, o do plano ideal, 
mora! e consciente, fundado sobre o conhecimento distinto da finalidade. O espírito 
reconhece possibil idades futuras, o que permite a escolha e adaptação dos meios ou 
atos às possibilidades julgadas melhores, confomica.s necessidades e conveniências. 
A par t i r d i s so , u m a lei o rdena os e s fo rços , adap tados às c o n v e n i ê n c i a s do 
mecanicisrno, de maneira a assegurar a conquista progressiva da realização do fim 
objet ivado. Determinismo mental da finalidade e da natureza têm função distinta, 
mas há uma ligação natural e constante entre as operações da vida mental c os 
movimentos que .se sucedem no organismo da natureza. N o entanto, Leibniz rejeita a 
pretensa antinomia entre determinismo e liberdade humana. C o m o a indiferença é 
uma imperfeição (ausência de conhecimento) a ciência e a bondade seriam inúteis e 
reduzidas ao acaso. Lima ação é mais louvável quando encerra boas qualidades. 
Leibniz liga ciência natural e moral em uni só elo lógico e direto; a razão. O 
fato de que a vontade do homem é livre e autônoma não decorre de uma violação das 
leis naturais, por uma derrogação inexplicável ao determinismo universal, nia.s cm 
decorrência das leis deste determinismo. Assim, nada há sem razão e embora a razão 
incline, não necess i ta ou seja produz uma tendência e não uma necessidade. A 
liberdade da indiferença é impossível c nociva, porque ela não convém nem mesmo 
ao Criador, pois é determinado a fazer o melhor e as criauiras sempre determinadas, 
por conscqüência, por razões internas e externas. Mais perfeito o espírito, quanto 
mais iniernamentc estiver o princípio e a razão da sua determinação. 
A s s i m , a t r íade esponKinc idnde . c o n l i n g c n c i a e i n t e l i g ê n c i a , is to é, 
entendimento ou reflexão consciente forma a liberdade do homem. Mas, determinação 
e necessidade são coisas distintas. Se houvesse perfeito conhecimento de todas as 
circunstâncias externas e internas ao homem, certamente os pensamentos seriam 
determinados tanto quanto os movimentos e todo ato livre seria necessário. 
Na .Matemática e na Geometr ia há necessidade, mas na Física cniiio na Moral 
há tendência sem necessidade. A questão é saber se a influência determinante dos 
molivos pode .se conciliar com a crença na liberdade de um poder voluntário. Que as 
ações voluntárias sejam dclcrininadas, não implica necessidade c não se opõe à 
espontaneidade. Forças naturais não são inconciliáveis com liberdade de vontade, 
porque os objetos não influenciam as substâncias inteligentes corno causa eficiente e 
física, mas como causas finais e morais. 
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o hoincni c livre, tem o domín io dc si mesmo, i i indaque os fins que incl inam 
(internimieniL -) sua vonlade não se jam necessár ins . pois e s t ão si i jei los ao seu 
ussentiniento. na depciulciiciii dc serem más ou boas . A l iberdade se a f i rma no 
iLssciiiiinenlo. na submissão retlei ida da vontade à ra rão . 
Por sua vez. a necess idade não pode ser evi tada, ao eonirár io da mora l idade , 
e t o m a inútil toda oposição. O cjue c nalural depende da conveniênc ia das coisas o o 
que é necessário é essencial e imniávcl. Neste sentido é que o crimo é natural sem ser 
necessário. Kn(.|uanni o movimento dos corpos pode .ser explicado porcaus;iseficiemcs. 
as percepções distintas da a lma onde liá liberdade se expl icam por causas finais. 
l . ina a ç ã o é natural port]ue lem origem e sua razão do ser dentro das próprias 
disposições ou ] 'ro|jensües inei"cntes ao indivíduo, e por isso não pode ser necessária. 
Pode-se dizer que uma ação c livre quando precedida de uma del iberação, de uma 
ref lexão siibre os motivos que a solicitam e que inclinam a vontade, p o n a n t o u m 
objeto dee sco lha .de uma adesà<i consciente, revestindo a dotenriinação de um caráter 
pessoal o a i i tonomo. Liberdade é unia e spon tane idade natural esc larec ida pela 
inteligência, enquan to a necessiilade suprime toda del iberação. 
a\ l ibenhule do espírito, oposta à necessidade com relação ã vontade é o livre-
arbítr io, Ainda que o en t end imen to liirija a vontade, não impede que ela se ja 
cont ingente e não confere tuna necessidade absoluta ou metafís ica. Assim, "(-'est 
(líins cc . v í ' / í . s eii coitíiiiiw dc d i r e i j i i r I ' c n l f i u l c n w n ! / w i i í dc l e rminc r Ia vnloiuc 
siiivanr Ia préviile/icc d c s pcr i c p l i n n . s c! raisoiis. d ' u n e i n a n i c r e ijin. l a r s inênie 
i j n V/Zc f s t í-rriídiif ei i i i f í i i l l i h l c . i i i c l i i i c s ans i icccss i le r" ll.cdiiiiz. l ' J - / 5 . p .57i . 
Portanto, a vontade não é inteiramente e absoiu iamente livre, mas relativa e 
limitada, porque existem disposições hereditárias, uma pré formação, apetites exigidos 
pela \ ida orcanica. .Nocntanio. está em poder do h o m e m a capacidade, pela rel lexão 
consciente , de expandi r indel lnidamenie sua liberdade, exerc i tando e se habi tuando 
a não agir. e.xeeto e m pleno conhec imento de causa. 
.•\ necessidade que caracteriza o instinto é de u m a ordem diferente da vontade. 
Hnquanio o instinto obedece a uma necessidade d a natureza, sobre a qual há apenas 
uma consciência obscura, a vontade a uma necessidade da razão, c u j o conhec imento 
é re lat ivamente dist into e deliberailameiite aceito. 
Kssa necess idade moral c|ue deriva da livre escolha, a part ir da re l lexão. se 
relaciona as causas finais, Essa necessii lade moral dá or igem ao sen t imento de 
obr igaçao. O pr incípio de conveniência postula que há d i fe rença entro o q u e é 
abso lu tamente necessár io c o que é de terminado pela razão do m e l h o r 
A^<im, para o homem honesto, a necessidade de agir e m busca do melhor 
adquire uma força igual â necessidade nalural. porque não concebe a possibi l idade 
de fazer o que seria contráriu ã virtude, o que torna a obr igação moral algo que nau 
é exógeno ao homem, mas endógeno. porque emerge da rellexão. C o m o a obrigação 
é uma necessidatie moral endogenizada. uma vontade livre ou au tônoma não poderia 
ser um jxider independente de toda determinação, mas u m poder que se auto determina 
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e deve ser e n c o n t r a d o interi i i imente no l iomem. viu r e f l e x ã o , q u e ;is torna 
indissociáveis. É essa capacidiide de rel lcxão que torna liberdade e obr igação 
endógenas resuliado da ordem e da disciplina que a razão impõe contra as tendências 
primitivas. 
Pelo fato de ter consciência de uma ordem de excelência e de perfeição, dentre 
os vários bens que lhe solicitain. ü homem é capaz de fugir da servidão que as 
impressões sensíveis, instintos e apetites pesam sobre a vida puramente animal. E 
dessa forma que ele se torna livre e autônomo. 
A consciência desse poder o faz se determinar em conformidade com uma 
ordem iileal cm busca do melhore a s e esforçar na direção do bem. Pela livre cscollia. 
pela adesão da vontade, isioó. do indivíduo considerado dentro da energia que constitui 
sua s u b s t â n c i a e den t ro da r ea l i dade conc re t a e v iva q u e o bem se t o r n a 
verdadeiramente moral. De onde surge a necessidade? 
A razão t rans tünna em lei. em necessidade, a regra moral. Mas, existe uma 
diferença emre a necessidade ideal ou lógica (absoluta, restrita, inllcxível e não há 
liberdade d .'scolha) do Julgamento pelo qual oe.spírito reconhece e afirma que um 
bem é superior a outro, e c|ue é racional a escolha, e a necessidade mora l (relativa 
porque ao passar do julgamento à resolução que leva àação. o homem tem consciência 
de poder que ainda conserva de se desviar desta resolução, porc|uc a resolução plena 
e ef icaz da vontade reclama contra o ju lgamento a adesão pessoal corn toda a sua 
energia) ou de conveniência que se impõe à vontade e t ransfomia em lei aquilo que 
não era mais do que uma regra ideal. 
Assim, a necessidade moral não é menos soberana e universal do que a ideal, 
o mesmo que o indivíduo recuse a ela se submeter, não ignora que ela .se impõe como 
uma lei suprema de uma vida racional, que violando, del iberadamente. comete uma 
falta, um atentado à ordem universal. 
A consciência desta espécie de necessidade superior às contingências da vida 
se af i rma na idéia do <li'.ver. de bem e n m i just iça, méri to e responsabi l idade. A 
finalidade natural, sensível em suas fonnas elementares e primitivas, se toma inteligível 
pela intervenção da razão e se transforma em moral pela subordinação das inclinações 
do homem a uma lei universal de ordem e dchamionia . E p o r uma necessidade moral 
subordinada ao princípio da Razão Siificieiite que o mais sábio se sente obrigado à 
escolha do melhor. Portanto, é tuna imperfeição dc nossa liberdade quando escolhemos 
o mal 110 lugar do bem, enganados pelas aparências. Necessidade e dever são a 
mesma coisa para o Sábio. 
.A razão conduz ao conhecimento da necessidade moral e à consciência do 
dever, mas não se contrapõe à doutrina do sentimento de obrigação emanado da 
autoridade da Vontade Divina. Contudo. Leibniz não aceita a objeção de que a idéia 
do dever parece iiTi[)licar o reconhecimento de uma autoridade soberana, cujos 
mandamentos se impõem à consciência e à vontade do homem, .sem a qual. o dever e 
a obrigação permaneceriam ideais e sem o caráter im]x^raiivo e busca uma conciliação. 
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Seu espírilo coiiccbc pcrfciiiimente a coexistência de uma lei moral, onde hem e 
melhor se confundem com a lei divina e não separa a ciência moral du teologia. A 
fonte primeira da necessidade moral, como de toda.s as verdades, é o entendimento e 
ii vonlade de Deus. A consciência da obrigação moral está subordinada à Vontade 
Divina, que tem por essência o objet ivo do soberano bem. 
A escolha do mellior, do bem, sc impõe universal e soberanamente a toda 
vontade consciente, porque Deus quer livre e necessariamente o soberano bem, sem 
restrições ou servidão. No enlanto a determinação do bem e do mal, o que é permitido 
ou condenado, não pode depender da decisão arbitrária da vontade de Deus. mas de 
seu enlcndimcnlo que conhece toda verdade e toda conveniência, a qualidade e o 
valor das intenções das ações. A virtude exisie aiiles do homem ser criado. A questão 
é saber se o liomem agiria na direção do melhor sem apelar para a autoridade Divina. 
Segundo Leibniz, .se não houvesse Deus que não punisse ou recompensasse, os 
preceitos e obrigações seriam dispensáveis. Aparentemente isso contradiz uma outra 
passagem onde ufiniia que o dever e a lei do hem maior se impõem soberanamente à 
vontade racional, niosnío c|uc t ^ u s não formulasse expressamente .seus mandamentos. 
Aparentemente apenas, porque reconhece que certas obrigações .seriam dificilmente 
aceitas pelo homem, em razão das falhas de sua inteligência c mais ainda de sua 
vontade. Mas. isso se aplica não à consciência da obrigação, mas à ação que ela é 
sucetível de exercer sobre a vontade imperfeita do homem. H sobre o ponto de vista 
prático para LLSsegunir a vitória da consciênc ia moral sobre os atrativos das satisfações 
sensíveis que julga títil apelar para a idéia de um mandamento divino, pelos receios 
e es[x;ranças que essa idéia sugere. Os nossos erros não derivam dc nossas paixões 
negativas, de nos.sa maldade, mas da no.ssa ignorância. 
" fe rd íu i i -os SENHOR, eles tulv sabem o que f a z e m " pode ter este significado: 
não .somos maus, somos ignorantes antes de tudo. 
Abstract: 
Tlic rciisim anil liie wish id drive lhe happincss. Leihiiil/. tcach a ralioiial idcalism. .slamping 
a conscient rellexion about iiitemions and laws oi' a rational lite. The happincss can'l 
ili.spcnscwiihi" ihc insiruinent of re;isun. Tlií moral law want that ilic inan execute his 
work IO be inielligent and Irce. following lhe reasun. The moral conscicnl is a cxpression 
of lhe a ruiional juilgc lhat drive lhe aulions. Sceoitd l.eibnil/. lhe rea.son of durs aclions is 
in oursclf and only lhe man liad a cnnseieni reflexíim. 
The reison lo controll the spiril. liheraic lhe desire. instead of limit il. Leihnil/. leaeh ihai 
(he desire idenlified wiih lhal livc cncrgy and aeiive ihai fiirin lhe suhsianee ali of organi/.ed 
crcalurcs. to Fomi your individually. The moral ereaiurc ilepcnds ofyour irrational emite, 
sellcciingihe hesioiids loreaeh lhe pcifeciion and lhe happiness.Tliis's implicate in freednni. 
free resohition. To Lcihiiilz lhe desire nf iiiaii is frcc aiul auionomy. don't violate lhe 
nalural laws. Ibilowing, iherefore. xi universal dclcmiini.sní. Through, lhe lihcriy jusiified 
in submission rellects on desire üf a reasun. 
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